
Insider  Trading:  O  uso  de
informação  privilegiada  e
suas punições penais
escrito por Dr. Ademilson Carvalho Santos | 09/07/2026

Insider trading no mercado de capitais é o uso ilegal de
informação privilegiada para negociar ativos financeiros antes
da divulgação pública, comprometendo a integridade do mercado
e  sujeitando  os  responsáveis  a  punições  penais  e
administrativas  rígidas.

O  que  é  insider  trading  no  mercado  de  capitais?  Se  essa
expressão já passou pela sua cabeça, você não está sozinho. É
um tema que mexe direto com a confiança do investidor e a
saúde do mercado financeiro. Quer entender melhor o que está
por trás dessa prática e quais riscos ela traz? Vamos juntos
explorar.

O que caracteriza o insider trading
O insider trading ocorre quando uma pessoa usa informações
privilegiadas, ainda não divulgadas ao público, para comprar
ou vender ações e outros títulos no mercado de capitais. Essas
informações podem influenciar significativamente o preço dos
ativos. Por exemplo, um executivo que sabe antecipadamente
sobre uma fusão ou aquisição e compra ações da empresa antes
do anúncio público está praticando insider trading.
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Para ser caracterizado, o insider trading precisa envolver
três elementos principais: acesso a informações confidenciais,
uso dessas informações para realizar operações financeiras e a
vantagem obtida com essa prática. A atuação pode ser direta ou
indireta,  quando  se  utiliza  terceiros  para  realizar  as
negociatas.

Além  disso,  pessoas  consideradas  “insiders”  podem  incluir
funcionários, membros do conselho, acionistas relevantes e até
mesmo consultores externos, desde que tenham acesso a dados
sigilosos. A compra ou venda de ações baseada em rumores ou
informações públicas não configura insider trading.

Essa prática é ilegal e compromete a integridade do mercado
financeiro,  pois  cria  um  ambiente  desigual  para  os
investidores. O objetivo das regras contra insider trading é
garantir  a  transparência  e  a  confiança  em  todos  os
participantes  do  mercado.

Como  identificar  informação
privilegiada
Identificar informação privilegiada é essencial para entender
e prevenir o insider trading. Essa informação refere-se a
dados ainda não divulgados ao público e que podem impactar os
preços  dos  ativos  financeiros.  Exemplos  comuns  incluem
resultados  financeiros  antecipados,  fusões,  aquisições,
mudanças na diretoria e lançamentos de produtos estratégicos.

Para  reconhecer  a  informação  privilegiada,  observe  alguns
critérios-chave:

Confidencialidade: a informação não foi tornada pública
oficialmente.
Relevância: tem potencial significativo para alterar o
valor das ações ou outros títulos.
Fonte confiável: provém de pessoas com acesso direto aos



fatos internos da empresa.

Além disso, é importante entender que o uso dessa informação
para  realizar  operações  no  mercado  caracteriza  abuso  de
informação  privilegiada,  mesmo  que  o  dado  em  si  não  seja
facilmente verificável por outros investidores.

As autoridades reguladoras adotam mecanismos e monitoramento
para tentar identificar o uso indevido dessas informações,
analisando operações suspeitas e agendas internas de empresas.
Por isso, a transparência e o controle interno, como acordos
de confidencialidade e janelas de negociação, são fundamentais
para controlar riscos.

Legislação brasileira sobre insider
trading

No Brasil, a legislação que regula o insider trading está
prevista principalmente na Lei nº 6.385/1976, que criou a



Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Segundo essa norma, é
vedado negociar valores mobiliários com base em informações
relevantes ainda não públicas.

A CVM é o órgão responsável por supervisionar e fiscalizar o
mercado de capitais para garantir sua integridade. Existem
regras claras sobre o uso de informações privilegiadas para
que todos os investidores tenham igualdade de acesso aos dados
que podem influenciar decisões financeiras.

Além  da  Lei  nº  6.385/1976,  a  Lei  nº  6.404/1976  (Lei  das
Sociedades  Anônimas)  também  aborda  direitos  e  deveres
relacionados às informações dentro das companhias abertas.

O  regulamento  da  CVM  detalha  procedimentos,  definições  e
penalidades  aplicáveis  a  quem  praticar  insider  trading.  A
violação pode resultar em multas, suspensão de atividades e
até processos criminais baseados no Código Penal brasileiro.

A  legislação  brasileira  segue  os  padrões  internacionais,
buscando impedir o abuso de informação privilegiada e proteger
a confiança dos investidores no mercado de capitais.

Punições  penais  e  consequências
legais
As punições penais para quem pratica insider trading no Brasil
são severas e buscam desestimular o uso indevido de informação
privilegiada. A legislação prevê desde multas até detenção,
dependendo da gravidade do ato.

De acordo com o Código Penal, o crime de abuso de informação
privilegiada pode acarretar pena de detenção de 3 meses a 2
anos, além de multas significativas. Além disso, a vítima pode
exigir indenização por danos causados.

É importante destacar que a Comissão de Valores Mobiliários
(CVM) também possui poder para aplicar sanções administrativas



como multas, suspensão de atividades e proibição de atuar no
mercado financeiro.

Essas penalidades não se restringem apenas ao indivíduo que
executou a operação com informação privilegiada, mas podem
atingir  terceiros  que  tenham  colaborado  ou  facilitado  a
prática.

O impacto das punições vai além da esfera legal, afetando a
reputação da pessoa ou empresa envolvida, o que torna o acesso
ao mercado de capitais muito mais difícil no futuro.

Impactos  do  insider  trading  no
mercado de capitais
O  insider  trading  prejudica  diretamente  a  confiança  dos
investidores  no  mercado  de  capitais.  Quando  informações
privilegiadas são usadas para obter vantagem, o mercado deixa
de ser justo e transparente, afastando investidores que buscam
segurança.

Além disso, a prática pode gerar volatilidade indevida nos
preços dos ativos, distorcendo a formação do valor real das
ações. Isso afeta empresas que deixam de captar recursos de
forma eficiente e justa.

Outro impacto relevante é o aumento dos custos de transação,
já que os participantes do mercado demandam maiores garantias
para operar em ambientes menos confiáveis.

Essas consequências comprometem a liquidez e o desenvolvimento
do mercado de capitais brasileiro, dificultando o crescimento
econômico e a geração de empregos.

Por  isso,  coibir  o  insider  trading  é  fundamental  para
preservar a integridade, promover a igualdade de condições e
incentivar investimentos saudáveis no mercado financeiro.



Considerações finais sobre insider
trading
O insider trading compromete a justiça e a transparência do
mercado  de  capitais,  afetando  diretamente  a  confiança  dos
investidores.  Entender  o  que  é,  como  identificar  e  as
consequências legais ajuda a garantir um ambiente financeiro
mais seguro e equilibrado.

As leis brasileiras oferecem mecanismos rigorosos para coibir
essa  prática,  protegendo  o  mercado  e  seus  participantes.
Manter a integridade do mercado é essencial para promover
investimentos saudáveis e o desenvolvimento econômico.

Portanto,  conhecer  e  respeitar  as  regras  sobre  informação
privilegiada é fundamental para quem atua ou deseja atuar no
mercado financeiro.

FAQ  –  Perguntas  frequentes  sobre
insider  trading  no  mercado  de
capitais

O que é insider trading?
Insider trading é a prática ilegal de negociar ações ou outros
títulos baseando-se em informações relevantes e não divulgadas
ao público.

Quem pode ser considerado insider?
São considerados insiders pessoas com acesso a informações
confidenciais,  como  executivos,  membros  do  conselho,
acionistas  relevantes  e  consultores.



Quais  as  principais  punições  para  quem
pratica insider trading?
As punições incluem multas, detenção de até 2 anos, suspensão
de atividades e proibição de atuar no mercado financeiro.

Como  identificar  se  uma  informação  é
privilegiada?
Informação privilegiada é secreta, relevante para o preço dos
ativos  e  obtida  de  fontes  confiáveis  antes  da  divulgação
pública.

Qual  o  impacto  do  insider  trading  no
mercado de capitais?
O  insider  trading  prejudica  a  confiança  dos  investidores,
causa volatilidade nos preços e dificulta o desenvolvimento do
mercado financeiro.

Como  a  legislação  brasileira  combate  o
insider trading?
A legislação, por meio da CVM e das leis brasileiras, proíbe o
uso  de  informação  privilegiada,  aplicando  sanções
administrativas  e  criminais  para  coibir  a  prática.
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